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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
 ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Secretaria Municipal Administração

ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO
	Nº ......./2023

	CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS


PREÂMBULO
a) CONTRATANTES: O MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA, com sua sede na Praça Vicente Glazar, nº 159, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o nº 27.174.143/0001-76, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e o Profissional e/ou Empresa________________________, estabelecida à _________________________, nº_____, Bairro: ___________, Cidade: _______, CEP:, inscrita no CPF ou CNPJ sob o nº _________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
b) LOCAL E DATA: Lavrado e assinado nesta cidade, na Praça Vicente Glazar, nº 159, sede da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha no dia ____ do mês de _____________do ano de 2023.
c) REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE, o Senhor TIAGO ROCHA, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, residente na Rua Homero Nunes, nº. 26, Cachoeira da Onça, nesta cidade, inscrito no CPF/MF sob o nº 104.745.757-13 e O CONTRATADO, o senhor(a) ________________, brasileiro(a), casado(a), residente na nº_____, Bairro: ___________, Cidade: _______, CEP:, inscrita no CPF ou CNPJ sob o nº _________________.
FUNDAMENTO: O presente contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 de 21/06/93, suas alterações, Processo Administrativo nº. nº XXX/2022 de XX/XX/2023, Credenciamento nº XX/2023 de XX/XX/2023, bem como as Cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO:
1.1 O presente objeto deste contrato é o credenciamento de profissionais médicos - pessoa física ou jurídica, para prestação de serviços de perícia e junta médica a servidores efetivos da Administração Direta e Indireta dos Poderes Municipais, para fins de concessão de Aposentadoria por Incapacidade Permanente para o Trabalho, Aposentadoria Especial, Pensão Temporária para dependente inválido, Concessão de isenção de imposto de renda retido na fonte e Aposentadoria por Deficiência.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1 – Os procedimentos deverão ser executados respeitando as melhores técnicas específicas ficando a cargo do CONTRATADO todas as despesas necessárias à execução, e respeitarão os seguintes critérios:
a) Deverão ser executados no próprio estabelecimento do CONTRATADA, conforme agendamento promovido pelo beneficiário;
b) Os procedimentos somente deverão ser executados mediante guia de requisição de serviços devidamente assinados pelo responsável pelo agendamento, salvo nos casos de urgência ou emergente, que deverão ser justificados posteriormente ao atendimento;
c) Nos casos de exames, os resultados com seus respectivos laudos, deverão ser fornecidos no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados de suas realizações, salvo nos casos justificados, onde ficar evidenciado a impossibilidade de atendimento neste prazo;
d) O fornecimento dos resultados e eventuais laudos, ocorrerá de acordo com o protocolo apresentado pela CONTRATADA onde constará a data e horário previstos para a sua retirada, ficando a retirada por conta do beneficiário, respeitando o prazo máximo estabelecido nesta cláusula
2.2 - A CONTRATANTE não efetuará distribuição da demanda entre os serviços ora contratados, ficando a cargo do segurado o livre direito de escolha do prestador dos serviços.
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR, CONDIÇÕES E PROCESSO DE PAGAMENTO.
3.1 - Pela execução do objeto deste contrato a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, conforme abaixo descrito:
a) Os preços dos serviços previstos neste Contrato são os constantes no ANEXO I do Edital nº XX/2023, que passa a fazer parte integrante deste contrato; 
b) Os valores correspondentes ao montante de serviços executados serão pagos mensalmente, até o vigésimo dia do mês subsequente à execução dos serviços, mediante apresentação de requerimento com relatório dos serviços prestados;
3.2 - Deverão ser apresentadas, ainda, juntamente ao requerimento de pagamento, os comprovantes de regularidade junto as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da Lei, bem como as de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas (CNDT);
3.3 - Havendo necessidade de apresentação de novos documentos ou a sua correção, a Contratada será notificada para tomar as providências necessárias, interrompendo a contagem de tempo para efeito de pagamento, até a regularização do processo.
3.4 - Ocorrendo erros na apresentação da Nota Fiscal, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nota fiscal devidamente corrigida.
3.5 - A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento contratual.
3.6 - O pagamento da fatura somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada a CONTRATADA a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de terceiros.
3.7 – Nos preços já estarão incluídos todos os custos e despesas administrativas, lucros, demais insumos necessários à sua composição, bem como ainda as demais, tais como as com pessoal, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir na execução do objeto contratado e outros eventuais, quando for o caso.
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTAMENTO:
4.1 – O valor deste contrato poderá ser reajustado na sua periodicidade.
4.2 – Para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, os seus preços poderão ser revistos, a qualquer momento em que ficar evidenciada a impraticabilidade dos preços pactuados;
4.3 - Os eventuais reajustes ou revisões dos preços, somente ocorrerão mediante manifestação da CONTRATADA, com a apresentação de justificativa e fundamentação, que comprovem que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente avençadas.
CLAUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 - As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de dotação Orçamentária própria, consignada no orçamento Vigente, a saber:
	99999900000
	Outros serviços de terceiros – PESSOA FÍSICA / JURÍDICA


CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
6.1 – A fiscalização será exercida pela CONTRATANTE, estando a CONTRATADA obrigada a prestar toda a colaboração necessária para uma boa execução do objeto do presente contrato.
6.2 – A execução deste Contrato será acompanhada por servidor previamente designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a prestação dos serviços do CONTRATADO, para cumprimento das normas estabelecidas nos arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/64.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA:
7.1 - O período de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato.
7.2 - O contrato poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, conforme o Art. 57, Inciso II, da Lei Federal 8.666/93.
7.3 - A prorrogação somente se dará, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para Administração.
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.1– Além das obrigações que lhe são comuns e peculiares cabe exclusivamente ao Contratado:
a) Realizar as perícias segundo as solicitações da contratante, conforme solicitação da CONTRATADA; 
b) Assessorar o Contratante sempre que convocado para prestar esclarecimentos sobre conteúdo de laudos periciais; 
c) Executar, conforme a melhor técnica, os serviços objeto deste contrato, obedecendo rigorosamente às normas técnicas respectivas;
d) Responsabilizarem-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem causar NA execução dos serviços contratados;
e) Manter, durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento;
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
9.1 - Além das obrigações que já lhe são comuns e peculiares, cabe exclusivamente ao CONTRATANTE:
a) Zelar pelo cumprimento rigoroso das normas, cláusulas e condições estabelecidas no termo de credenciamento, bem como fornecer todas as informações relacionadas ao seu objeto;
b) Providenciar o pagamento, mensalmente mediante relatório dos serviços prestados, observadas as disposições estabelecidas neste contrato;
c) Notificar, por escrito, o CONTRATADO a respeito de advertência porventura a ele dirigida ou quaisquer irregularidades constatadas na execução dos serviços, anexando cópia ao respectivo procedimento administrativo;
d) Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços aqui ajustados.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1 -  Pelo não cumprimento das disposições previstas neste Contrato, ficam as partes sujeitas às penalidades estabelecidas na Lei 8.666/2013 e suas alterações posteriores.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO DO CONTRATO
10.1 -  Este Contrato poderá ser interrompido ou rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 57, 58 e 79 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, independente de notificação, judicial ou extrajudicial.
10.2 - O (a) Contratado (a) declara reconhecer direitos da administração pública para a rescisão motivada pela inexecução total ou parcial das cláusulas deste instrumento ou de seu objeto.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL
12.1 – Os casos omissos nesse Contrato serão resolvidos aplicando a Lei 8.666/93 consolidada e demais legislações aplicáveis à espécie, no que couberem.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO
13.1 – A subcontratação total ou parcial do objeto do presente contratado, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, somente poderá ocorrer com a anuência do CONTRATANTE;
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ADITAMENTO
14.1 – A partir da assinatura deste contrato, a este passam a ser aplicáveis todos os termos de aditamento que vierem a ser celebrados e que importem em alteração de qualquer condição descrita no presente contrato, desde que sejam assinados por representantes das partes, observados os limites e as formalidades legais, bem como ocorrerem por conveniência da administração.
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE
15.1 – O presente Contrato será publicado, em resumo, na Diário Oficial dos Municípios - DOM, dando-se cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1 – Para as questões suscitadas e não resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas do presente instrumento.
E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento, depois de lido e achado conforme, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
São Gabriel da Palha/ES, em ______de ________________ de 2023.
TIAGO ROCHA
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
___________________________________
CONTRATADA
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